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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-07846 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar conhecimentos acerca de alguns tópicos estudados em Teoria Geral do 
Processo I e II. 

Pré-requisito: 

TEORIA GERAL DO PROCESSO II 

Código: 

DIR 06-00404 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-07847 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar conhecimentos acerca de alguns tópicos estudados em Direito Processual do 
Trabalho. 

Pré-requisitos: 

DIREITO DO TRABALHO II 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

Códigos: 

DIR 04-01195 

DIR 06-01693 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 
GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM DIREITO PROCESSUAL PENAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-07848 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar conhecimentos acerca de alguns tópicos estudados em Direito Processual 
Penal I. 

Pré-requisito: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL I 

Códigos: 

DIR 06-00567 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo coordenador do grupo de pesquisa, de acordo com os tópicos 

abordados. 

 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em Direito 

Processual: PRINCÍPIOS DE DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL NA JURISPRUDÊNCIA 

DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-08594 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Abordar os princípios atinentes ao Direito Processual Civil inseridos na Constituição 

Federal de 1988, a saber: do devido processo legal, da isonomia, do contraditório e da 
ampla defesa, do juiz natural, da inafastabilidade da jurisdição, da publicidade dos atos 

processuais, da motivação das decisões, do duplo grau de jurisdição e da proibição da 

prova ilícita.  

Pré-requisito: 
TEORIA GERAL DO PROCESSO II 

Código: 
DIR 06-00404 

Co-requisito: Código: 

 

 

X 
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Ementa: 

A importância dos princípios gerais. O direito fundamental à jurisprudência e princípios 

da lei ordinária. O acesso aos tribunais: o direito de ação (sua natureza; a ação popular); 

o direito de defesa (suas derivações; o conhecimento do processo; dispensa de audição 
prévia; a cominação da revelia); entraves econômicos (falta de preparo; não pagamento 

de tributos); a independência e a imparcialidade do tribunal. Princípio da equidade: suas 

vertentes. Princípio do contraditório (o direito de influenciar a decisão: no plano da 

alegação, no plano da prova, no plano do direito). Princípio da igualdade de armas; o 
direito de comparecimento pessoal; a licitude da prova; o dever de fundamentação. 

Princípio da publicidade. Princípio da Tempestividade da Tutela Jurisdicional (a razoável 

duração do processo). Princípio da legalidade do conteúdo da decisão: jura novit curia; a 

questão jurídica prejudicial. Princípio dispositivo: disponibilidade da tutela jurisdicional e 
responsabilidade pela matéria de fato; a disponibilidade e a conformação da instância; a 

formação da matéria de fato (alegação das partes e conhecimento oficioso); o acordo 

sobre os fatos da causa; a iniciativa da prova (princípio inquisitório; a direção do 

processo pelo juiz). Princípios da reclusão e da auto-responsabilidade das partes. 

Princípio da cooperação: o dever de cooperar; cooperação material; cooperação formal. 
Princípios da imediação, oralidade e concentração. Princípio da livre apreciação da prova: 

certeza e verossimilhança; plenitude de assistência dos juízes. Princípio da economia 

processual: economia de processos (remissão) e economia de atos e formalidades. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CALMON DE PASSOS, José Joaquim. Comentários ao Código do Processo Civil. Rio de 

Janeiro: Forense. 

FERREIRA FILHO, Manoel Caetano. Comentários ao Código do Processo Civil. Rio de 
Janeiro: Forense. 

FIGUEIRA JÚNIOR, Joel Dias. Comentários ao Código do Processo Civil, tomo II. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Comentários ao Código do Processo Civil. tomos I e II. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 

MIRANDA, F.C. Pontes de. Comentários ao Código do Processo Civil. tomos IV, V, VI, VII 

e VIII. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 

MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código do Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense. 

NERY JÚNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria de Andrade. Código do Processo Civil 
Comentado e Legislação Processual em vigor. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais. 

PORTO, Sérgio Gilberto. Comentários ao Código do Processo Civil. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Comentários ao Código do Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense. 

SILVA, Ovídio A. Baptista. Curso de Processo Civil. vol. I. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 

SOUTO, João Carlos. A União Federal em Juízo. São Paulo: Saraiva. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. vol. I. Rio de Janeiro: Forense. 
WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Processual: DIREITO 
PROCESSUAL SOCIETÁRIO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-10643 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar e sistematizar os institutos processuais aplicados a litígios societários, a partir 

das modernas construções doutrinárias e do entendimento jurisprudencial. 

Pré-requisito: 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL III 

Código: 
DIR 06-01404 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Direito Processual e Direito Material. Direito Processual e Direito Societário. Aspectos da 
competência em matéria societária. Legitimação ad processum e ad causam (ativa e 

passiva) nos litígios societários. A posição processual da CVM. Sucessão empresarial e 

sucessão processual. Empresas multinacionais e “litígios trans-nacionais”. Efeitos 

processuais das operações de fusão e aquisição de empresas. Tutela de urgência no 
direito societário. Efeitos das decisões proferidas nos litígios societários. Coisa julgada. 

Arbitragem em matéria societária. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 
BATALHA, Wilson de Souza Campos. Direito Processual Societário. Rio de Janeiro: 

Forense. 

CARVALHOSA. Modesto. Comentários à Lei das Sociedades Anônimas. São Paulo: 

Saraiva. 

DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. Volumes I e II. São 
Paulo: Malheiros, 2005. 

FUX, Luiz. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 

PEREIRA, Luiz Fernando C. Medidas Urgentes no Direito Societário. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2002 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Processual: TEORIA GERAL DO 
PROCESSO CIVIL CONTEMPORÂNEO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-11307 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar os estudos nos pontos fundamentais da Teoria Geral do Processo, partindo da 

hermenêutica constitucional e priorizando as garantias fundamentais. 

Pré-requisito: 
TEORIA GERAL DO PROCESSO II 

Código: 
DIR 06-00404 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Direito Processual: conceito, natureza e o acesso à justiça. Fontes do Direito Processual 
Civil brasileiro. Evolução histórica. A norma processual. Interpretação e integração. 

Eficácia no tempo e no espaço. Princípios gerais do Direito Processual Civil. Jurisdição. 

Função jurisdicional. Distinção das outras funções do Estado. A jurisdição voluntária. 

Competência: conceito, natureza jurídica, espécies, critérios de determinação, causas de 
modificação, incompetência e conflito de competência. Ação: conceito, natureza jurídica, 

espécies, condições para o seu regular exercício e direito de defesa. Processo: conceito, 

natureza jurídica, espécies. Relação jurídica processual e pressupostos processuais. 

Objeto da cognição: questões prévias e mérito. 

 

X 
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Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O Novo Processo Civil Brasileiro: Exposição Sistemática 

do Procedimento. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 

__________________________. Efetividade e Técnica Processual. In: Temas de Direito 
Processual Civil. São Paulo: Saraiva, 1997. 

BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do Processo e Técnica Processual. São 

Paulo: Malheiros, 2006. 

BERMUDES, Sérgio. Introdução ao Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1996. 
CAPPELLETTI, Mauro e GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Porto Alegre: Sérgio Antonio 

Fabris Editor, 1988. 

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Acesso à Justiça: Juizados Especiais Cíveis e Ação Civil 

Pública: Uma Nova Sistematização da Teoria Geral do Processo. Rio de Janeiro: Forense, 
2003. 

CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de Direito Processual Civil. Volume I. Campinas: 

Bookseller, 2000. 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Volume I. Salvador: Podium, 2007. 

DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. Volume I. São 
Paulo: Malheiros, 2002. 

FISS, Owen. Um Novo Processo Civil  Estudos Norte-americanos sobre Jurisdição, 

Constituição e Sociedade. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. 

GRECO, Leonardo. A Teoria da Ação no Processo Civil. São Paulo: Dialética, 2003. 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de (org.). Teoria Geral da Mediação à luz do Projeto 

de lei e do Direito Comparado. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. 
_______________________________. Teoria Geral do Processo Civil Contemporâneo. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. 

ZANETI JÚNIOR, Hermes. Processo Constitucional  o Modelo Constitucional do Processo 

Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Processual: OBSERVATÓRIO 
DAS REFORMAS PROCESSUAIS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-11320 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Construir marco teórico apto a propiciar análise crítica das reformas processuais 

ocorridas no Direito brasileiro e comparado. Os objetivos específicos são referentes a 

cada linha de pesquisa. 
Na linha sobre as garantias fundamentais do processo  identificar, com a máxima 

precisão possível, o conteúdo mínimo destas, como regras que devam ser observadas no 
processo judicial de todos os povos. Buscar-se-á, também, apontar os obstáculos 

concretos existentes no Brasil à sua efetividade, e se as recentes reformas processuais as 

têm respeitado. 

Na linha sobre direito probatório, será verificada a importância deste como instrumento 
de busca da verdade no processo, em face da polêmica sobre a natureza persuasiva ou 

demonstrativa da prova. 

No tocante ao processo de execução, é identificar seus pontos de estrangulamento, 

analisando em que medida as reformas são capazes de proporcionar a efetividade da 

tutela jurisdicional através dos meios executórios. 
Por fim, almeja-se a análise das causas em que os entes públicos são partes, verificando 

a compatibilidade de sua disciplina diferenciada com os direitos fundamentais. 

Pré-requisito: 

TEORIA GERAL DO PROCESSO II 

Código: 

DIR 06-00404 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Desenvolvimento de pesquisa em quatro linhas temáticas, quais sejam, garantias 

fundamentais do processo, direito probatório, processo de execução e direito processual 
público. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CAPPELLETTI, Mauro. Problemas da Reforma do Processo Civil nas Sociedades 
Contemporâneas. In: Revista de Processo, nº 65. São Paulo: Revista dos Tribunais. 

DAMASKA, Mirjan. The Faces of Justice and State Authority. New Haven/Connecticut: 

Yale University Press, 1986. 

 

X 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/New_Haven
http://pt.wikipedia.org/wiki/Connecticut
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GRECO, Leonardo. A Busca da Verdade e a Paridade de Armas na Jurisdição 

Administrativa. In: Revista da Faculdade de Direito de Campos, nº 9, 2007. 

_______________. Garantias Fundamentais do Processo: o Processo Justo. In: Estudos 

de Direito Processual. Campos: Faculdade de Direito de Campos, 2005. 
GUINCHARD, Serge et alli. Droit Processuel  Droit Commun et Droit Compare du 

Procès. Paris: Dalloz, 2003. 
TROCKER, Nicoló e VARANO, Vincenzo. The Reforms of Civil Procedure in Comparative 

Perspective. Torino: Ed. Giappichelli, 2005. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Processual: TEORIA GERAL DO 
PROCESSO CIVIL CONTEMPORÂNEO II 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 06-11323 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Dar continuidade aos estudos iniciados no Grupo de Pesquisa “Teoria Geral do Processo 

Civil Contemporâneo”. 

Pré-requisito: 

Grupo de Pesquisa Institucional em Direito Processual: TEORIA 

GERAL DO PROCESSO CIVIL CONTEMPORÂNEO 

Código: 
DIR 06-11307 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Estudo dos principais institutos do processo de conhecimento à luz da interpretação 
constitucional e dos novos conceitos de jurisdição na era do pós-positivismo. Exame de 

temas como carga dinâmica da prova, ativismo judicial, limites da tutela de urgência e 

alcance da coisa julgada. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Direito Processual Constitucional. Belo Horizonte: 

Fórum, 2006. 

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Acesso à Justiça: Juizados Especiais Cíveis e Ação Civil 
Pública: Uma Nova Sistematização da Teoria Geral do Processo. Rio de Janeiro: Forense, 

2003. 

DINAMARCO, Cândido Rangel. A Nova Era do Processo Civil. Volume I. São Paulo: 

Malheiros, 2003. 

GRECO, Leonardo. Garantias Fundamentais do Processo: o Processo Justo. In: 
http//www.mundojuridico.adv.br. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Teoria Geral do Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Teoria Geral do Processo Civil Contemporâneo. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. 
ZANETI JÚNIOR, Hermes. Processo Constitucional  o Modelo Constitucional do Processo 

Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Processual: OBSERVATÓRIO DAS 

REFORMAS PROCESSUAIS II 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 06-11933 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Este Grupo de Pesquisa dá continuidade à atividade desenvolvida pelo aluno no Grupo de 
Pesquisa Institucional “Observatório das Reformas Processuais”, aprofundando o seu 

treinamento na análise crítica dos movimentos de reforma do direito Processual 

brasileiro, intensamente acelerado com a recente divulgação do anteprojeto de Código de 

Processo Civil e o início da sua tramitação legislativa no Congresso Nacional, onde se 
transformou no PLS 166/2010. A UERJ esteve muito envolvida na elaboração dessa 

proposta, tendo participado da comissão de juristas que a produziu dois professores 

titulares da Instituição, o Prof. Dr. Luiz Fux, que presidiu a Comissão, e o Prof. Dr. Paulo 

Cezar Pinheiro Carneiro. A par da ampla análise estrutural e tópica dos 970 artigos do 
projeto, assim como das inúmeras sugestões de emendas e de aprimoramentos que vêm 

sendo veiculados na comunidade jurídica, o Grupo dará prosseguimento a pesquisas em 

quatro linhas: Garantias Fundamentais do Processo, Direito Probatório, Execução e 

Direito Processual Público. 

Na primeira linha, os objetivos do grupo são os de identificar e aprofundar o conteúdo 
das garantias mínimas de um processo justo, em perspectiva universalizante, assim 

como, apontados os obstáculos à sua efetivação existentes no Brasil, propor e sustentar 

os mecanismos legislativos necessários à sua implementação. 

Objetivos (continuação): 

A busca da verdade material é uma das exigências do processo justo, que se exterioriza 

através das regras do direito probatório, a exigirem diagnóstico qualificado e a 

formulação de propostas para a sua modernização. 
A execução é onde fracassam os direitos judicialmente reconhecidos, pela dificuldade de 

localizar os bens do devedor, pela facilidade de manuseio de muitos institutos 

processuais como instrumentos de procrastinação, e pela inadequação do tempo do 

processo à velocidade das relações jurídicas que caracteriza o nosso tempo. 

O Direito Processual Público é o que rege as causas em que o Estado é parte e que 
constitui uma das principais causas do excesso de processos e da morosidade da justiça, 

tendo em vista o excesso de privilégios de que se beneficia a Fazenda Pública e os 

entraves constitucionais e legais ao cumprimento das decisões judiciais. 

 

 

X 
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Pré-requisito: 

TEORIA GERAL DO PROCESSO II 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL EM DIREITO 

PROCESSUAL: OBSERVATÓRIO DAS REFORMAS PROCESSUAIS 

Código: 

DIR 06-00404 

DIR 06-11320 

 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Desenvolvimento de pesquisa sobre as reformas processuais em curso, especialmente as 

preparatórias da aprovação de um novo Código de Processo Civil, com ênfase em quatro 

linhas temáticas, quais seja, as garantias fundamentais do processo, o direito probatório, 
a execução e o direito processual público. 

Bibliografia: 

CAPPELLETTI, Mauro. Problemas da Reforma do Processo Civil nas Sociedades 
Contemporâneas. In: Revista de Processo, nº 65. São Paulo: Revista dos Tribunais. 

DAMASKA, Mirjan. The Faces of Justice and State Authority. New Haven/Connecticut: 

Yale University Press, 1986. 

GRECO, Leonardo. A Busca da Verdade e a Paridade de Armas na Jurisdição 
Administrativa. In: Revista da Faculdade de Direito de Campos, nº 9, 2007. 

________________. Garantias Fundamentais do Processo: o Processo Justo. In: Estudos 

de Direito Processual. Campos: Faculdade de Direito de Campos, 2005. 

GUINCHARD, Serge et alii. Droit Processuel - Droit Commun et Droit Comparé du Procès. 
Paris: Dalloz, 2003. 

SENADO FEDERAL. Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil. Brasília: 2010. 

TROCKER, Nicoló e VARANO, Vincenzo, The reforms of Civil Procedure in Comparative 

Perspective. Torino: Ed. Giappichelli, 2005. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito Processual: MEDIAÇÃO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 06-11934 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 
1) Examinar os mecanismos alternativos de solução de conflitos e sua sistematização no 

direito processual civil brasileiro, notadamente a mediação, utilizando o método de 

pesquisa histórico e comparativo.  

2) Analisar os chamados meios puros, nos quais não há interferência jurisdicional, para 
depois estudar os meios híbridos adotados em nosso ordenamento.  

3) Tratar das questões suscitadas com o projeto do novo código de processo civil. 

Pré-requisito: 

TEORIA GERAL DO PROCESSO II 

Código: 

DIR 06-00404 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

1) Jurisdição. Adjudicação. Resolução de Conflitos pela via tradicional.  

2) A Influência do Direito Norte-Americano; Os Mecanismos de “ADR – Alternative 
Dispute Resolution”.  

3) A Aplicação dos Mecanismos de ADR no Direito Brasileiro.  

4) Conciliação e Mediação. Definições, Distinções e Aplicações. 

5) Evolução do Direito Brasileiro. Do Pl 4827/98 ao Projeto do Novo Código de Processo 

Civil. 
6) A Mediação na Área Penal. Experiência nos Juizados Especiais Criminais e a Justiça 

Restaurativa. 

7) Mediação em Conflitos Coletivos. possível utilização nos Compromisso de Ajustamento 

de Conduta. 
8) Visão Interdisciplinar dos Meios Alternativos de Conflito. 

Bibliografia: 

ALCALÁ-ZAMORA Y CASTILLO, Niceto. Proceso, autocomposición y autodefensa: 
contribución al estudio de los fines del proceso. 3ª ed. México : UNAM, 1991 

BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Privatização do Processo? in Temas de Direito 

Processual, 7ª série, Rio de Janeiro: Saraiva, 2001, pp. 7/18. 

BAUMAN, Zygmunt (trad. Mauro e Cláudia Gama). O Mal-Estar na Pós-Modernidade, 
Zahar, Rio de Janeiro, 1997. pp. 7/11; 62/90. 
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CAPPELLETTI, Mauro [s/ indicação de tradutor], Os Métodos Alternativos de Solução de 

Conflitos no Quadro do Movimento Universal de Acesso à Justiça, in Revista de 

Processo, vol. 74, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, pp. 82/97. 

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Acesso à Justiça: juizados especiais cíveis e ação civil 
pública, Rio de Janeiro: Forense, 2000. 

__________________________. Aspectos processuais da nova lei de arbitragem. 

Revista Forense, Rio de Janeiro, v. 93, n. 339, p. 127/141, jul./set. 1997. 

CHASE, Oscar. Law, Culture and Ritual. New York: New York University Press, 2005. pp. 
94/137. 

___________. I Metodi Alternativi di Soluzione delle controversie e la cultura del 

processo: il caso degli stati uniti d´america,  in VARANO, Vicenzo. L´altra giustizia. 

I Metodi Alternativi di Soluzione delle Controversie nel Diritto Comparato, Giuffré, 
Milano, 2007, pp. 131/156 

COMOGLIO, Luigi Paolo. Mezzi Alternativi de Tutela e Garanzie Costituzionali, in Revista 

de Processo, vol 99, p. 249/293 

DIRECTIVE 2008/52/EC OF THE EUROPEAN PARLIAMENTE AND OF THE COUNCIL, of 21 

May 2008, on certain aspects of mediation in civil and commercial matters. Texto 
disponível em http://www.justice.ie/en/JELR/Pages/EU_directives. 

FISCHER, Roger and William Ury, Getting to Yes: Negotiating Agreement without Giving 

In, Boston: Houghton Mifflin Co., 1981. 

FISS, O.M. Against Settlement, 93 Yale Law Journal 1073-90, may 1984. 
FREUD, Sigmund (trad. José Abreu). O Futuro de uma Ilusão, o Mal-Estar na Civilização e 

outros trabalhos (1927-1931), Imago: Rio de Janeiro, 2006. pp. 73/148. 

GEERTZ, Clifford (trad. Vera Joscelyne). O Saber Local, 10a edição. Vozes, Rio de 

Janeiro, 2008. pp. 249/356. 
MAUS, Ingeborg. Judiciário como superego da sociedade. O papel da atividade 

jurisprudencial na sociedade órfã. In: Novos Estudos, CEBRAP, nº 58, novembro de 

2000. 

MORIN, Edgar (trad. Eliane Lisboa). Introdução ao Pensamento Complexo, 3a edição, 
Sulina, Porto Alegre, 2005. pp. 09/16; 57/77. 

OST, François. (trad. Elcio Fernandes). O Tempo do Direito, EDUSC: São Paulo. 2005, pp. 

21/130. 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de [org.]. Teoria Geral da Mediação – á luz do Projeto 

de Lei e do Direito Comparado, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008.  
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. "A Mediação e a necessidade de sua 

sistematização no processo civil brasileiro", in REDP - ANO 4 - 5º volume - Janeiro 

a Junho de 2010, disponível em http://www.redp.com.br. 

SANTOS, Boaventura de Sousa; MARQUES, Maria Manuel Leitão; PEDROSO, João; 
FERREIRA, Pedro. Os Tribunais nas Sociedades Contemporâneas. O caso português. 

Porto: Ed. Centro de Estudos Sociais, Centro de Estudos Judiciários e Edições 

Afrontamento. 1996. 

TARUFFO, Michele. Cultura e Processo. Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile, 
MIlano, 2009, Giuffré, pp. 63/91. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM DIREITO PROCESSUAL: O Novo 
Código de Processo Civil I 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 06-12519 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Reexaminar os institutos fundamentais da Teoria Geral do Processo à luz do 

Neoconstitucionalismo e dos influxos no projeto do novo CPC. 

Pré-requisito: 
DIREITO CONSTITUCIONAL II 

Código: 
DIR 02-07417 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

A disciplina pretende examinar e propor a reformulação de alguns conceitos 
fundamentais da Teoria Geral do Processo Civil Brasileiro em razão dos novos postulados 

do Neoconstitucionalismo, das exigências do garantismo processual e das novas 

tendências impostas pela pós-modernidade globalizante. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

1. BARBOSA MOREIRA. A Justiça no Limiar do Novo Século, in Temas de Direito 

Processual, Quarta Série, São Paulo: Saraiva, 1994. 

2. DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo, 8ª edição, São 
Paulo: Malheiros, 2000. 

3. FUX, Luiz. O novo processo civil brasileiro: direito em perspectiva, Rio de Janeiro: 

GEN, 2011. 

4. GRECO, Leonardo. Garantias fundamentais do processo: o processo justo. Artigo 

disponível no seguinte endereço: 
http://www.mundojuridico.adv.br/html/artigos/documentos/texto165.htm, Acesso 

em: 02 de maio de 2006. 

5. MARINONI, Luiz Guilherme. MITIDIERO, Daniel. O Projeto do CPC. Crítica e 

propostas, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 
6. OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. Do formalismo no processo civil. 2ª Ed. Ver. 

São Paulo: Saraiva, 2003. 

7. PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Direito Processual Civil Contemporâneo, 

vol. 1, São Paulo: Saraiva, 2012. 
 

 

 

 

X 

 



18 18 

 

UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM DIREITO PROCESSUAL COMPARADO 
– BRASIL - PORTUGAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 06-12520 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Desenvolver o conhecimento e análise comparativa do direito processual no âmbito do 

Brasil e Portugal. 

Pré-requisito: 

TEORIA GERAL DO PROCESSO I 

TEORIA GERAL DO PROCESSO II 

Código: 

DIR 06-00231 

DIR 06-00404 

Co-requisito: 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 

Código: 
DIR 06-00896 

DIR 06-01080 

Ementa: 

DIREITO PROCESSUAL COMPARADO: OBJETO E FINALIDADES. OS ANTECEDENTES 

HISTÓRICOS DO DIREITO PROCESSUAL PORTUGUÊS E BRASILEIRO. A TEORIA GERAL 
DO PROCESSO: OBJETO E DISCUSSÃO CRÍTICA. PRINCÍPIOS PROCESSUAIS. ACESSO À 

JUSTIÇA. PODER JUDICIÁRIO. ÓRGÃOS AUXILIARES DA JUSTIÇA. COOPERAÇÃO ENTRE 

OS SUJEITOS PROCESSUAIS E LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

DOS SISTEMAS PROCESSUAIS BRASILEIRO E PORTUGUÊS. PROCEDIMENTOS. 
RECURSOS. EXECUÇÃO. AÇÕES COLETIVAS NO BRASIL E EM PORTUGAL. MEIOS 

ALTERNATIVOS OU ADEQUADOS DE RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS. REFORMAS 

PROCESSUAIS. NOVAS TENDÊNCIAS NO DIREITO PROCESSUAL BRASILEIRO E 

PORTUGUÊS. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AMERICAN LAW INSTITUTE. PRINCIPLES OS THE LAW: AGGREGATE LITIGATION. ST. 

PAUL: AMERICAN LAW INSTITUTE PUBLISHERS, 2010. 

 
ANDREWS, NEIL. O MODERNO PROCESSO CIVIL: FORMAS JUDICIAIS E ALTERNATIVAS 

DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NA INGLATERRA. ORIENTAÇÃO E REVISÃO DA 

TRADUÇÃO TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 

2009. 
 

ÁVILA, HUMBERTO. TEORIA DOS PRINCÍPIOS: DA DEFINIÇÃO Â APLICAÇÃO DOS 

PRINCÍPIOS JURÍDICOS. 3ª ED. SÃO PAULO: MALHEIROS, 2004. 

 

 

X 
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BEDAQUE, JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS. EFETIVIDADE DO PROCESSO E TÉCNICA 

PROCESSUAL. 2ª ED. SÃO PAULO: MALHEIROS, 2007. 

 
BEDÊ JÚNIOR, AMÉRICO & SENNA, GUSTAVO. PRINCÍPIOS DO PROCESSO PENAL : 

ENTRE O GARANTISMO E A EFETIVIDADE DA SANÇÃO. SÃO PAULO: REVISTA DOS 

TRIBUNAIS, 2009. 

 
BUISSON, JACQUES ET ALII (ORGS). JUSTICES ET DROIT DU PROCES : DU LEGALISME 

PROCEDURAL A L’HUMANISME PROCESSUEL. PARIS : DALLOZ, 2010. 

 

CAPPELLETTI, MAURO & GARTH, BRYANT. ACESSO A JUSTIÇA. TRAD. ELLEN GRACIE 
NORTHFLEET. PORTO ALEGRE: SERGIO ANTONIO FABRIS, 1988. 

 

CHASE, OSCAR G. ET ALII. CIVIL LITIGATION IN COMPARATIVE CONTEXT. ST. PAUL: 

THOMSON, 2007. 

 
COSTA E SILVA, PAULA. A LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. COIMBRA: COIMBRA EDITORA, 2008. 

 

CRUZ E TUCCI, JOSÉ ROGÉRIO. O ADVOGADO, A JURISPRUDÊNCIA E OUTROS TEMAS 

DE PROCESSO CIVIL. SÃO PAULO: QUARTIER LATIN, 2010. 
 

____________. TEMPO E PROCESSO. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 1997. 

 

DWYER, DÉIRDRE. THE CIVIL PROCEDURE RULES TEN YEARS ON. OXFORD: OXFORD 
UNIVERSITY PRESS, 2009. 

 

FISS, OWEN. UM NOVO PROCESSO CIVIL: ESTUDOS NORTE-AMERICANOS SOBRE 

JURISDIÇÃO, CONSTITUIÇÃO E SOCIEDADE. COORDENAÇÃO DA TRADUÇÃO CARLOS 
ALBERTO DE SALLES. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2004. 

 

GIBBONS, SUSAN M. C. GROUP LITIGATIONS, CLASS ACTIONS AND COLLECTIVE 

REDRESS: AN ANNIVERSARY REAPPRAISAL OF LORD WOOLF’S THREE OBJECTIVES. 

 
HENSLER, DEBORA R., HODGES, CHRISTOPHER & TULIBACKA, MAGDALENA (ORGS.). 

THE GLOBALIZATION OF CLASS ACTIONS. THOUSAND OAKS: SAGE, 2009. 

 

MARINONI, LUIZ GUILHERME. PRECEDENTES OBRIGATÓRIOS. SÃO PAULO: REVISTA 
DOS TRIBUNAIS, 2010. 

 

MENDES, ALUÍSIO GONÇALVES DE CASTRO. AÇÕES COLETIVAS NO DIREITO 

COMPARADO E NACIONAL. 3ª ED. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2012. 
 

____________. O PODER JUDICIÁRIO NO BRASIL. DIREITO CIVIL E PROCESSO: 

ESTUDOS EM HOMENAGEM AO PROFESSOR ARRUDA ALVIM. SÃO PAULO: REVISTA DOS 

TRIBUNAIS, 2008. 

 
____________. PROBLEMAS E REFORMA DO PODER JUDICIÁRIO NO BRASIL. REVISTA 

DA ESCOLA DA MAGISTRATURA REGIONAL FEDERAL, N. 2. RIO DE JANEIRO: EMARF, 

2000. 

 
____________. PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL À 

LUZ DO ACESSO À JUSTIÇA. IN: DICIONÁRIO DE PRINCÍPIOS JURÍDICOS. ORG. 

RICARDO LOBO TORRES, EDUARDO TAKEMI KATAOKA E FLAVIO GALDINO. SÃO PAULO: 

CAMPUS, 2011. 
 

____________. TEORIA GERAL DO PROCESSO. 2ª ED. SÃO PAULO: REVISTA DOS 

TRIBUNAIS, 2012. 
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MITIDIERO, DANIEL. COLABORAÇÃO NO PROCESSO CIVIL: PRESSUPOSTOS SOCIAIS, 

LÓGICOS E ÉTICOS. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2009. 

 

____________. ELEMENTOS PARA UMA TEORIA CONTEMPORÂNEA DO PROCESSO CIVIL 
BRASILEIRO. PORTO ALEGRE: LIVRARIA DO ADVOGADO, 2005. 

 

MOREIRA, JOSÉ CARLOS BARBOSA. BREVES OBSERVAÇÕES SOBRE ALGUNAS 

TENDENCIAS CONTEMPORÁNEAS DEL PROCESO PENAL. IN: TEMAS DE DIREITO 
PROCESSUAL: SÉTIMA SÉRIE. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001. 

 

____________.  O FUTURO DA JUSTIÇA: ALGUNS MITOS. IN: IN: TEMAS DE DIREITO 

PROCESSUAL: OITAVA SÉRIE. SÃO PAULO: SARAIVA, 2004. 
 

____________.  PROCESSO CIVIL E PROCESSO PENAL: MÃO E CONTRAMÃO? . IN: 

TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL: SÉTIMA SÉRIE. SÃO PAULO: SARAIVA, 2001. 

 

____________. O PROCESSO PENAL NORTE-AMERICANO E SUA INFLUÊNCIA. IN: TEMAS 
DE DIREITO PROCESSUAL: OITAVA SÉRIE. SÃO PAULO: SARAIVA, 2004. 

 

NOGUEIRA, GUSTAVO SANTANA. STARE DECISIS ET NON QUIETA MOVERE: A 

VINCULAÇÃO AOS PRECEDENTES NO DIREITO COMPARADO E BRASILEIRO. RIO DE 
JANEIRO: LUMEN JURIS, 2011. 

 

PUNZI, CARMINE. RELAZIONI FRA L’ARBITRATO E LE ALTRE FORME NON 

GIURISDIZIONALI DI SOLUZIONE DELLE LITI. IN: PONENCIAS GENERALES DEL XII 
CONGRESO MUNDIAL DE DERECHO PROCESAL. MÉXICO: ASOCIACIÓN INTERNACIONAL 

DE DERECHO PROCESAL, 2003. 

 

ROSAS, ROBERTO. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL: PRINCIPIOS 
CONSTITUCIONAIS DO PROCESO CIVIL. 3ª ED. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 

1999. 

 

WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM (ORG.). DIREITO JURISPRUDENCIAL. SÃO PAULO: 

REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2012. 
 

ZAFFARONI, EUGENIO RAÚL. PODER JUDICIÁRIO: CRISE, ACERTOS E DESACERTOS. 

TRAD. JUAREZ TAVARES. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 1995. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DIREITO PROCESSUAL 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM DIREITO PROCESSUAL CIVIL: A 
Fazenda Púbica em Juízo. 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 30 CRÉDITOS: 02  CÓDIGO: DIR 06-12521 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar as regras processuais civis relativas à atuação da fazenda pública em juízo, bem 

como sua interpretação e aplicação pela doutrina e jurisprudência, buscando equacioná-

las com as normas gerais do sistema processual. 

Pré-requisito: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 

Código: 

DIR 06-00896 

Co-requisito: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 

Código: 

DIR 06-01080 

Ementa: 
Fazenda Pública: Conceito. Regras Processuais Especiais e a Igualdade. As prerrogativas 

processuais da Fazenda Pública no Código de Processo Civil. Execução contra a Fazenda 

Pública. Mandado de segurança. Ação Popular. Execução Fiscal. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

CUNHA, Leonardo José Carneiro da. A Fazenda Pública em Juízo.; PEREIRA, Hélio do 

Valle. Manual da Fazenda Pública em Juízo. Rio de Janeiro: Renovar. 
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